Uma década de pobreza:

Dinâmica da pobreza no Rio Grande do Sul, 1991-2000

RESUMO
Tem-se falado demasiadamente sobre a distribuição espacial do pobre no RS. Quanto mais desagregado o mapa gaúcho, mais perfeita é a sua visualização, maior a evidência da heterogeneidade da pobreza e melhor o entendimento sobre a  maneira como ela é formada e como pode ser combatida a partir de políticas públicas localmente específicas. Já ficou bem evidenciado pela literatura que a pobreza no RS sofre influencia do espaço contudo ainda não foi verificado se a pobreza (medida pela proporção de pobres – PP – e pelo índice de pobreza humana municipal – IPH-M) passou por um processo de difusão de contágios entre 1991 e 2000 (período de destaque na história econômica do Brasil em função das profundas transformações pelas quais a economia nacional passou a partir da implementação de reformas de cunho liberalizante). Dessa forma o objetivo desse artigo é duplo: chamar a atenção para pesquisas de pobreza e ainda contribuir para melhor o entendimento da dinâmica espacial da pobreza no RS.
Palavras-chaves: pobreza no RS, mapas de pobreza, índice de pobreza humana.

ABSTRACT

There has been a lot of debate on the spatial distribution of the poor in the state of Rio Grande do Sul (RS), Brazil. The more disaggregated the gaucho map, more perfect it its view, bigger the evidence of the heterogeneity of poverty and better the understanding on how it is formed and how it can be fought with locally specific public policies. It has already been well evidenced in the literature that poverty in RS suffers spatial influences however it has not been verified yet whether poverty (measured by the headcount index and by the municipal human poverty index) passed through a process of diffusion of contagion between 1991 and 2000 (period of importance in the economic history of Brazil due to the profound changes which the national economy rose from the implementation of liberalism reforms). Thus the aim of this paper is twofold: to call attention to researches of poverty and also to contribute to better understanding the spatial dynamics of poverty in RS.
Key words: poverty in RS, poverty maps, human poverty index.
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INTRODUÇÃO

É um fato que a pobreza no Brasil tem-se reduzido, muito embora se encontra ainda em patamares elevados quando levado em conta análises cross-country. Esta diminuição tem ocorrido a partir do arrefecimento do grau de desigualdade, diversamente de outros períodos em que a força propulsora da queda da pobreza foi o crescimento econômico. A queda na desigualdade tem aumentado a proporção de renda nas mãos dos pobres e dessa forma tem propiciado um aumento de renda nesse grupo, mesmo na ausência de crescimento (BARROS et al., 2007). Fato que foi evidentemente verificado no período de 2001-2004, quando a desigualdade de renda no Brasil caiu acentuada (o coeficiente de Gini, por exemplo, caiu 4,6%) e continuamente, levando a quedas expressivas também da pobreza (IPEA, 2006). Não fica claro, entretanto, quais as possíveis causas para a queda na desigualdade.

Tomando-se o Rio Grande do Sul, pode-se verificar, a partir dos dados disponibilizados pelo IPEAdata, que houve tanto uma queda da proporção dos pobres (PP), de 28,77% em 1991 para 19,69% em 2000, quanto uma queda da desigualdade de renda, de 0,6119 em 1990, a 0,5938 em 2001. Contudo, a redução da pobreza parece não apresentar a mesma evolução intra-estado e é exatamente essa a motivação de se analisar a dinâmica espacial da pobreza dentro do Rio Grande do Sul. 

Dessa forma, o objetivo desse artigo, além de chamar a atenção e mostrar a importância de estudos sobre a pobreza para aplicação de políticas públicas, é o de verificar a dinâmica da pobreza no Rio Grande do Sul no período de 1991-2000, período que está relacionado com as reformas estruturais da economia brasileira.  
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FIGURA 1 – Evolução do Coeficiente de Gini da renda domiciliar per capita e índice de proporção de pobres (índice PP), Rio Grande do Sul, 1981-2007.

Fonte: IPEAdata

Nota: Gini varia de 0 (caso houvesse plena igualdade de renda) a 1 (máxima desigualdade, caso uma única pessoa concentrasse toda a renda). Série calculada a partir da Pnad. Não dispomos de dados para 1991, 1994 e 2000, pois não foram realizadas pesquisas domiciliares pelo Censo Demográfico.
1
CONCEITOS E ASPECTOS METODOLÓGICOS
1.2
A dificuldade do consenso da conceituação da pobreza

Basicamente pode-se dizer que existem duas óticas de análise da pobreza: relativa e absoluta. Dessa forma, em muitas pesquisas sobre a temática, busca-se a priori, verificar qual é o foco de análise para então definir a pobreza e assim mensurá-la a partir de dados disponíveis. A ótica relativa é definida em relação a toda população em questão (ou seja, é a taxa de pobres) enquanto que a absoluta é baseada em números absolutos (ou seja, número de pobres, geralmente fundamentado em estimativas das necessidades básicas).


Mas essa é só uma pequena distinção feita, pois a verdadeira dificuldade está em um consenso sobre o que é pobreza. A literatura sobre o tema é muito frutífera e as definições são as mais variadas, de conceitos mais materialistas até os menos tangíveis, como idéia de ‘padrão de vida’ versus conceitos como ‘direitos’, ‘liberdades’ e ‘oportunidades reais’. Mas a questão que deve ser sempre ressaltada é que não há nada de errado em definir a pobreza como falta de poder de compra ou como falta de liberdade em ter a vida que se almeja, no entanto, o ideal seria contemplar todas essas definições em uma única e é por isso que surgiu a idéia de multidimensionalidade da pobreza. Três são as dimensões apresentas por Henninger (1998) e Deichmann (1999) resumidas na TAB. 1: dimensão econômica, dimensão social e ambiente habilitante. 


A dimensão econômica está calcada em três variáveis chaves: renda, consumo e riqueza. O consumo reflete o padrão de vida dos indivíduos, ou seja, o total que é gasto no consumo de bens e serviços reflete a magnitude da utilidade derivada deste. A renda, por sua vez, pode ser utilizada como proxy do consumo. Todas essas três formas de mensuração do padrão de vida estão ancoradas no uso de métrica monetária para estimar o fluxo de renda, o valor dos bens e serviços ou da magnitude total do patrimônio.

Já as medidas de dimensão social são: nutrição, saneamento e água potável, energia, educação, saúde e planejamento familiar. E dentre os componentes da dimensão ambiente habilitante (enabling environment) têm-se o acesso aos meios de produção, a vulnerabilidade e as áreas periféricas. 
A partir da dimensão escolhida, escolha essa muitas vezes meramente subjetiva, pode-se utilizar indicadores diversos que são capazes de relacionar a definição utilizada para pobreza e à forma de sua mensuração. Por exemplo, se a dimensão de análise é a econômica, pode-se definir pobre a partir de três componentes principais: pobre porque o consumo é baixo, porque a renda é baixa ou porque o estoque de riqueza é baixo. Assim, um índice que capta essas definições pode ser o índice de incidência da pobreza.
O fato de se escolher somente a dimensão econômica para a análise não implica necessariamente o não reconhecimento da importância das suas outras dimensões, mas sim ao fato de facilidade (dificuldade) em encontrar dados para montar uma base de análise. Especialmente o que tange análises no tempo. Estatísticas sociais ao longo do tempo são complicadas de serem encontradas e é exatamente por essa razão que muitos estudos optam por tratar a pobreza como sinônimo de insuficiência de renda. Nesse artigo buscou-se trata-la a partir de duas óticas diversas: pobre desse ponto em diante será ora tratado como sinônimo de insuficiência de renda ora como sinônimo de privação do desenvolvimento humano.


 Dessa forma, aquele com renda domiciliar per capita inferior a R$75,50 equivalentes a 1/2 do salário mínimo vigente em agosto de 2000 será considerado pobre segundo a primeira ótica proposta. O índice escolhido será, para tanto, o headcount index, ou seja, a proporção de pobres (índice PP, subseqüentemente abreviado). A FIG. 2 apresenta o índice PP e partir desta pode-se confirmar que a pobreza como insuficiência de renda, tanto no Brasil quanto no RS, vem reduzindo-se ao longo dos últimos anos.
TABELA 1 

 Dimensões e indicadores possíveis da pobreza

	Dimensão
	Componentes
	Possíveis indicadores

	Econômica                              (medidas monetárias)
	consumo corrente, renda e riqueza
	número de pessoas abaixo da linha da pobreza

	
	
	proporção de pobresa  (headcount index)

	
	
	hiato da pobrezab (poverty gap index ou depth of poverty)

	
	
	incidência da pobreza c (Foster-Greer-Thorbecke index) 
severity of poverty d (squared poverty gap) 
asset index e

	Social 
	Nutrição
	ingestão calórica

	
	
	medidas antropométricas

	
	saneamento e água
	acesso a saneamento adequado

	
	
	acesso à água potável

	
	Energia
	acesso a fornecimento adequado de energia

	
	
	acesso à eletricidade

	
	Saúde
	acesso a serviços básicos de saúde

	
	
	acesso a planejamento familiar

	
	
	nascimentos assistidos por pessoal especializado

	
	Educação
	taxa de matrícula do ensino fundamental

	
	
	taxa de alfabetização

	Ambiente habilitante
	acesso aos meios de produção
	participação limitada ou nenhuma em tomadas de decisão

	
	
	capital social limitado ou nenhum

	
	
	acesso limitado ou nenhum acesso a recursos produtivos

	
	
	acesso limitado ou nenhum acesso a empregos

	
	
	acesso limitado ou nenhum acesso à terra

	
	
	acesso limitado ou nenhum acesso ao crédito

	
	
	acesso limitado ou nenhum acesso à tecnologia

	
	
	acesso limitado ou nenhum acesso à informação

	
	Vulnerabilidade
	freqüência de ameaças naturais (secas, inundações)

	
	
	insegurança (crimes, intimidações, violência doméstica)

doenças, ferimentos, envelhecimento

	
	áreas periféricas
	acesso limitado a mercados

	
	
	acesso limitado à infra-estrutura

	
	
	acesso limitado a transportes públicos


Fonte: Chiarini (2008c).

Nota: a O índice de PP (também conhecido como incidência da pobreza) descreve a porcentagem da população como sendo pobre. b O hiato da pobreza mede a quantidade de renda necessária para deslocar todos os indivíduos pobres até a linha de pobreza. c O índice Foster-Greer-Thorbecke  é obtido a partida da seguinte equação: 
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é a renda (ou consumo) do indivíduo i de um domicílio pobre, N é o número de pessoas da população e M o número de pessoas em domicílios pobres.  d O severity poverty index é calculado quando o ( do índice Foster-Greer-Thorbecke for igual a dois. e O asset index é utilizado como proxy para se mensurar o bem-estar e leva em consideração patrimônios como carros, refrigeradores ou televisores e também características do domicilio. 
O Índice de Pobreza Humana (Human Poverty Index) tenta livrar-se dos grilhões das métricas monetárias e prover a ‘tão-multifacetude’ requerida para os índices de pobreza (CHIARINI, 2008c) e servirá para mensurar a pobreza como sinônimo de privação do desenvolvimento humano, cumprindo a segunda ótica de análise proposta nesse artigo. O índice de pobreza humana, IPH, apresentado no Relatório de Desenvolvimento Humano de 1997, inclui três variáveis: porcentagem de pessoas que se espera morrer antes de quarenta anos de idade, porcentagem de adultos analfabetos e uma medida de padrão de vida, definido pela proporção de pessoas com acesso a serviços de saúde, proporção de pessoas com acesso a água potável e proporção de crianças desnutridas até cinco anos de idade. Contudo, o IPH teve de ser adaptado à oferta de dados municipais para o cálculo dos municípios brasileiros. Dessa forma, a Fundação João Pinheiro de Minas Gerais, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) fizeram uma adaptação metodológica do IPH para adequar alguns indicadores, disponíveis em nível municipal, criando o índice de pobreza humano (ROLIM et al., 2006) e sua construção foi apresentada pela primeira vez por Rolim (2004).
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FIGURA 2 -  Proporção de pobres (P0), Brasil e Estados do Sul, 1981-2007.

Fonte: Construção própria a partir dos dados do IPEAdata .

Nota: Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a linha de pobreza. Ver IPEAdata para informações sobre metodologia. Não dispomos de informações para 1980, 1991 e 2000 pois não são realizadas as PNAD’s em anos censitários.
O índice de pobreza humano municipal (IPH-M) é calculado a partir das seguintes estatísticas: probabilidade de não sobreviver até os 40 anos de idade, porcentagem de pessoas com 25 anos ou mais de idade analfabetas, e uma ponderação como proxy para um padrão de vida decente: porcentagem de pessoas que vivem em domicílios sem água encanada e porcentagem de crianças até cinco anos de idade falecidas (proxy de desnutrição), sendo todos dados disponibilizados pelo IPEAdata
 a partir dos Censos Demográficos. Vale mencionar que a melhor situação para um município é quando o IPH-M for zero, enquanto que no ponto extremo, a pior situação, é quando o índice é igual a cem, indicando que 100% da população encontra-se em situação de pobreza, ou seja, 100% da população encontra-se privada de ter uma vida adequada.
2
POBREZA – PERSPECTIVA COMPARADA 

A origem da pobreza no Brasil é tema de muita controversa mas é consenso que pode ser encontrada não na falta de recursos disponíveis, mas sim na estrutura desigual de distribuição tanto de renda quanto de oportunidades de inclusão sócio-econômica. Nesse sentido, pode-se dizer que o Brasil, não é um país pobre, mas um país com muitos pobres. (Barros et al, 2001).
Apesar do crescimento econômico se apresentar, como um fator essencial no processo de combate à pobreza, ele não é suficiente para promover mudanças significativas na estrutura desigual de distribuição dos recursos. De acordo com a análise (Barros et al, 2001), o crescimento econômico contínuo e sustentado necessita, no Brasil, de um período relativamente longo para modificar a estrutura que sustenta os níveis de pobreza existentes. Mais especificamente, os autores afirmam que para um crescimento contínuo da renda per capita de 3% a.a. é preciso aproximadamente 25 anos para reduzir a proporção de pobres para níveis abaixo de 15%.


A experiência histórica do Brasil mostra que a economia brasileira foi uma das que mais cresceu entre o período do pós-Guerra e início dos anos 1980. Tal fato, entretanto, não significou melhora nos indicadores sociais. Ao contrário, indicadores como coeficiente de Gini pioraram na década dos 80 e dos 90 (FIG. 1). No entanto, o processo de crescimento econômico quando vier acompanhado de aumentos crescentes de produtividade dentro de um ambiente institucional adequado pode possibilitar redistribuição de renda e redução das desigualdades e pobreza (FONSECA, 2004). 
De acordo com Chong e Calderón (2000) há evidências empíricas de que quanto melhor a qualidade das instituições, mais igual é a distribuição de renda nos países. Nesse sentido, considerando que a origem da pobreza no Brasil se encontra não na falta de recursos (renda), mas na má distribuição dos mesmos, pode-se supor que uma melhora na distribuição de renda possivelmente verificada pode estar associada, em alguma medida, a mudanças ocorridas no ambiente institucional do país ao longo dos anos.

Partindo desse pressuposto, será analisado o comportamento dos níveis de pobreza e distribuição de renda levando em consideração as reformas estruturais ocorridas na economia brasileira a partir da década de 1990, reformas estas, que implicaram em uma mudança significativa no ambiente institucional, com efeitos positivos sobre a qualidade das instituições do país. O foco da análise, entretanto, será o estado do Rio Grande do Sul, cuja dinâmica da economia foi afetada de forma significativa pelas mudanças decorrentes da implementação das reformas liberalizantes que caracterizaram os anos 1990 e assim buscará verificar a movimentação espacial da pobreza nesse estado.
2.1
Reformas da década de 1990

A década de 1990 no Brasil foi marcada por uma série de transformações resultantes das reformas implementadas a partir do final dos anos 1980, cujo objetivo primeiro estava na recuperação da taxa de crescimento. As medidas adotadas fundamentavam-se numa nova orientação econômica caracterizada pelas recomendações do chamado “Consenso de Washington”. De acordo com o Consenso, as causas da crise dos anos 1980 que se abateu nos países da América Latina, em geral, eram duas: excessiva intervenção do estado (protecionismo, alta regulamentação, setor público muito grande) e o populismo econômico (falta de disciplina fiscal). Esses fatores eram apontados como responsáveis pela queda na eficiência econômica, uma vez que representavam restrições ao crescimento da produtividade e implicavam em alocação ineficiente dos recursos, esta última, resultante da atuação limitada do setor privado, ou seja, da excessiva regulamentação do mercado e do acentuado dirigismo estatal. 
De forma sucinta, as intenções do conjunto de medidas adotadas podem ser postas da seguinte forma: aprimorar o funcionamento dos mercados, reduzindo o papel do Estado na economia; eliminar as distorções resultantes de excesso de regulação e controle; e aumentar a eficiência da economia.

 Como sugerido por Bandeira (2001), as reformas implementadas representaram tanto uma mudança da base econômica, que alteraram a dinâmica e os determinantes do sistema de preços relativos e da alocação dos recursos, quanto institucional, no que se refere às alterações nos custos de transação, na forma de tratar o direito de propriedade e na forma de se estabelecerem e se cumprirem os contratos entre os agentes econômicos.

Cabe enfatizar que, na presença de custos de transação, as instituições (e portanto, o estabelecimento dos direitos de propriedade) não necessariamente serão criadas para atingir resultados socialmente eficientes, mas, ao contrário, elas normalmente são criadas de forma a atender as necessidades do grupo que possui maior poder de barganha. Quando o grupo dominante não reflete a demanda da sociedade as instituições não permitirão que se alcance resultados socialmente ótimos e, em virtude do path dependence
, essas estruturas ineficientes poderão se arrastar ao longo da história, resultando no atraso do desenvolvimento e crescimento econômico. 

Como definição para o conceito de instituições optou-se em utilizar aquela apresentada por North (1990): instituições representam as regras do jogo de uma sociedade ou restrições (formais ou informais) humanamente construídas que moldam a interação entre os indivíduos. Em termos gerais, de acordo com a Nova Economia Institucional (NEI), a importância das instituições se dá uma vez que a existência de custos de transação
 torna relevante a estrutura de direitos de propriedade de uma economia e é essa estrutura que reflete a forma como as “regras do jogo” social, do ponto de vista econômico, estão estabelecidas. Nesse sentido, arranjos institucionais distintos produzem diferentes padrões de governança e diferentes estruturas de incentivos, que, por sua vez, influenciam, diretamente, o processo de produção e adoção de novas tecnologias, e a forma como os recursos são distribuídos entre os indivíduos da sociedade, elementos estes fundamentais da performance econômica e social dos países. 

Como destacado por North, o processo de mudança institucional, apesar de complexo, por poder resultar de mudanças nas regras formais, nas restrições informais ou na eficiência e capacidade de fazer garantir o cumprimento das leis, pode ser visto como resultante de forças que emergem quando o conjunto de instituições vigentes não mais atende à demanda da sociedade. Ou seja, mudanças incrementais surgem quando da percepção dos empresários nas organizações políticas ou econômicas que eles poderiam estar melhores se fosse alterado o arcabouço institucional. 

Este trabalho não se atem aos detalhes de cada reforma realizada, cabendo apenas citá-las e caracterizá-las como liberalizantes de acordo com os objetivos que foram propostos
. Assim, aquelas reformas caracterizadas pela literatura como “primeira geração de reformas” e que ocorreram em quatro áreas identificadas como principais foram: abertura comercial, privatização, abertura financeira e liberalização da conta capital, e reforma tributária. Já, na chamada “segunda geração de reformas” estão incluídas a reforma previdenciária e a do mercado de trabalho. Para que todas essas reformas fossem implementadas, importantes mudanças no texto constitucional foram necessárias, o que caracterizou de fato, as mudanças nas regras fundamentais do jogo político e econômico, rompendo com aspectos da Constituição que não mais atendiam os anseios sociais.

Desse modo, as mudanças verificadas significaram, na concepção aqui considerada, uma alteração na qualidade das instituições uma vez as medidas adotadas seguiram no sentido de aumentar a eficiência da economia e da alocação dos recursos, buscando maior crescimento econômico com possíveis conseqüências sobre os níveis de pobreza no país.

Na seção seguinte será realizada uma análise do comportamento da taxa de crescimento da economia e da evolução dos indicadores de pobreza. O objetivo será verificar se os indicadores acompanharam a mesma tendência de melhora da produtividade da economia ao longo da década de 1990 e nos anos posteriores.

2.2
Rio Grande do Sul no contexto brasileiro

De acordo com Azevedo e Júnior (2001) no final da década de 1980 podem ser observadas duas alterações importantes no quadro de desenvolvimento das economias regionais brasileiras, quais sejam, o advento da Constituição de 1988 e o efeito da implementação do conjunto de reformas orientadas para o mercado. Em relação à nova Constituição, o quadro que se formou a partir de então, com uma maior participação dos estados e municípios na receita do governo, agravando a crise fiscal do governo federal, comprometeu uma política industrial centralizada, o que possibilitou aos estados uma atuação mais agressiva em favor do desenvolvimento da economia local. 
Já, em relação às reformas, a abertura comercial, a privatização das empresas estatais e a desregulamentação do mercado contribuíram para tornar o ambiente de atuação das empresas mais competitivo, exigindo das mesmas estratégias de realocação de recursos e diminuição de custos. Além disso, o direcionamento para um maior volume de comércio com o Mercosul contribuiu para atrair investimentos para a região Centro-Sul do país.


Todos esses fatores indicativos de mudanças significativas no ambiente institucional foram responsáveis por um movimento de relocalização das empresas e dos investimentos na economia brasileira, com conseqüências sobre a distribuição do emprego e renda e sobre o desempenho das economias locais. 


No que se refere ao estado do Rio Grande do Sul, pode-se observar que economia desse estado acompanhou, nos primeiros anos da década de 1990, a recuperação do desempenho da economia. Entretanto, a partir de 1994 o desempenho da economia gaúcha começou a declinar, com destaque para o desempenho da indústria local cujas taxas de crescimento se apresentaram substancialmente abaixo da média nacional, como verificado por Vasconcelos e Fraquelli (1999). 
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FIGURA 3 -  Proporção de pobres (PP) e PIB per capita, RS, 1981-2007.

Fonte: Construção própria a partir dos dados do IPEAdata e FEE/Centro de Informações Estatísticas/Núcleo de Contabilidade Social. 
Nota: Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a linha de pobreza. Não dispomos de informações para 1980, 1991 e 2000 pois não são realizadas as PNAD’s em anos censitários. O PIB per capita tem como base o ano de 1994 (=100).
Segundo Alonso (1997), a piora do desempenho da economia gaúcha a partir de 1994 esteve associada aos efeitos trazidos pelo Plano Real. Este plano, segundo o autor, trouxe uma nova realidade è economia brasileira quando juntou à maior abertura comercial uma taxa de juros elevada e uma apreciação cambial crescente. Assim, sendo a produção gaúcha liga ao comércio externo um dos principais centros dinâmicos da economia gaúcha, o pior desempenho dessa produção afeta de maneira significativa o resultado da economia local como um todo. Por outro lado, entretanto, a estabilização trazida pelo Plano Real proporcionou uma melhora significativa da renda dos mais pobres, com efeitos positivos sobre a distribuição de renda, como pode ser verificado pelo comportamento do coeficiente de Gini a partir de 1994 e nos primeiros anos subseqüentes.

TABELA 2 – Proporção de pobres nas regiões brasileiras e nos estados do sul, 1991 e 2000.

	 
	1991
	2000

	Região Centro-oeste
	32,67
	25,51

	Região Norte
	52,76
	49,60

	Região Nordeste
	67,12
	56,93

	Região Sul
	30,79
	20,53

	Região Sudeste
	24,24
	19,78

	Paraná
	34,86
	23,69

	Rio Grande do Sul
	28,77
	19,69

	Santa Catarina
	27,10
	16,24


Fonte: IPEADATA.

Nota: Percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$75,50, equivalentes a 1/2 do salário mínimo vigente em agosto de 2000.

A seguir, partindo desse cenário de profundas transformações econômicas, será analisado o comportamento dos indicadores de pobreza e distribuição da mesma, a fim de verificar se houve, de fato, alguma alteração considerável no quadro da pobreza do Rio Grande do Sul, o qual segundo Comin e Bagolin (2002) e Picolotto (2005), não é um estado pobre, mas existem muitas pessoas pobres que vivem no Estado. 
Em 2000, a região sul do Brasil apresentou um dos menores índices de pobreza (proporção de pobres) do país, 20,53% das pessoas nessa região foram considerados pobres. Entretanto, esse valor é apenas uma média da proporção de pobres, escondendo, portanto, a verdadeira pobreza intra-estadual. No mesmo ano, dentre os estados da região, aquele apresentou menor proporção de pobres foi Santa Catarina, com 16,24% de pobres, seguida pelo Rio Grande do Sul e pelo Paraná, com 19,68 e 23,69%, respectivamente. Considerando somente o Rio Grande do Sul pode-se ainda perceber que esse percentual de pobres não se distribui de forma homogênea pelo território gaúcho.


TABELA 3 – Estatísticas descritivas do índice PP e do IPH-M, municípios do RS, 1991 e 2000.

	
	PP
	IPH-M

	 
	1991
	2000
	1991
	2000

	Média
	42,74
	26,01
	18,51
	9,53

	Variância
	292,68
	171,30
	97,45
	23,83

	Desvio-padrão
	17,11
	13,09
	9,87
	4,88

	Máximo
	87,67
	70,645
	49,59
	28,74

	Mínimo
	5,993
	3,718
	4,73
	2,82


Fonte: Construção própria a partir dos dados do IPEAdata.
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FIGURA 4 -  Scatter Plot Proporção de pobres (PP) dos municípios gaúchos, 1991-2000.

Fonte: Construção própria a partir dos dados do IPEAdata .
Nota: Correlação entre P0 de 1991 e P0 de 2000 é 0,875166.
Analisando o estado do RS mais de perto, em 1991 o município mais pobre, levando-se em conta a pobreza como sinônimo de insuficiência de renda, foi o município de Lageado do Bugre com 87% da população considerada pobre, enquanto o município menos pobre foi Carlos Barbosa com quase 6% de população pobre. Em 2000, houve uma variação de quatro, para Monte Belo do Sul a 71, para Redentora, indicando que no primeiro município 4% da população foi considerada como pobre enquanto que o último apresentou 71% da população considerada como pobre. Contudo o mais interessante ao analisar as estatísticas descritivas do índice PP é verificar que houve, na média uma redução da pobreza nos municípios gaúchos de 1991 a 2000 de quase 60%. Fica claro, também, a partir da TAB. 3 que o desvio-padrão é menor em 2000, indicando que a pobreza medida pelo índice PP apresenta maior variabilidade em torno da média em 1991, isto é, o risco de um município ser pobre diminui em 2000. Analisando ainda as FIG. 4 e 5 pode-se verificar que há uma correlação positiva entre os dados de 1991 e 2000 para ambos os indicadores.
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FIGURA 5 -  Scatter Plot Índice de Pobreza Humana Municipal (IPH-M) dos municípios gaúchos, 1991-2000.

Fonte: Construção própria a partir dos dados do IPEAdata .
Nota: Correlação entre IPH-M de 1991 e P0 de 2000 é 0,899469..
Já levando-se em conta o IPH-M, pode-se verificar que o município mais pobre em 1991 foi Barão de Cotegipe com quase 50% da população considerada pobre e o menos pobre foi Feliz com 4,73% da sua população considerada pobre. Em 2000  houve uma variação de 2,82, para São José do Hortêncio, a 28,74, para Jarí. O mesmo fato verificado pelo índice PP ocorreu para o IPH-M, ou seja, as medidas de variação em torno da média são maiores em 1991.

A análise descritiva dos índices PP e do IPH-M dos municípios gaúchos é bastante elucidativa, mas mesmo assim, não é possível visualizar a dinâmica da pobreza nesse estado, isto é, como os clusters de pobreza se ‘movimentaram’ dentro do território gaúcho. Por essa razão é mister fazer uso dos recursos de análises espaciais. Analisando espacialmente a pobreza no RS, pode-se perceber que há uma expressiva variabilidade da mesma em termos municipais. Há municípios como Alto Feliz, Monte Belo do Sul, Nova Petrópolis, São Marcos, Bento Gonçalves, Coronel Pilar, dentre outros, que apresentam baixo índice de pobreza, medida pela proporção de pobres, em 2000. Há também municípios que apresentam índice de pobreza extremamente elevados, como Garruchos, Roque Gonzáles, Pirapó, São Nicolau, Porto Xavier, dentre outros, sendo que a maior proporção de pobres está em Redentora, onde, em 2000, 71% da população era considerada pobre. 

Já foi evidenciado que o RS apresenta a pobreza distribuída de forma heterogênea por todo o território gaúcho (seja medida pela proporção de pobres e seja medida pelo índice de pobreza humana municipal – IPH-M). Recentes estudos buscaram verificar se existe um padrão de dependência espacial entre os municípios gaúchos, ou seja, a) se há municípios pobres cercados por municípios também pobres, isto é, ‘clusterização da pobreza’; b) se há municípios não-pobres cercados por municípios também não-pobres, ou seja, ‘clusterização da não-pobreza’; c) se há dissimilaridade espacial como municípios não-pobres cercados por municípios pobres e municípios pobres cercados pelos municípios não-pobres (CHIARINI, 2009; CHIARINI, 2008b; CHIARINI, 2008c; CHIARINI, 2007).  


Dessa forma, tais estudos avaliaram se existia evidência estatística de dependência espacial da pobreza a nível municipal, a partir da estatística I-Moran Global e encontraram indícios estatísticos de autocorrelação espacial positiva. Assim sendo, foi possível mostrar que existe no RS dois extremos de distribuição da pobreza: regiões com altos índices de pobreza e áreas com baixos índices de pobreza, ou seja, regiões onde há concentração da pobreza e concentração da não-pobreza. É o caso, por exemplo, levando-se em consideração a proporção de pobres em 2000, em alguns municípios da microrregião de Caxias do Sul, Guaporé, Lajeado-Estrela, Passo Fundo, Montenegro, Gramado-Canela e Porto Alegre formam a clusterização da não-pobreza e alguns municípios da microrregião da Campanha Ocidental, Santo Ângelo e Cerro Largo foram uma clusterização da pobreza. Há ainda outra clusterização da pobreza, aquela formada por alguns municípios da microrregião de Carazinho, Frederico Westphalen, Ijuí, Erechim e Três Passos (CHIARINI, 2008c). 

Mesmo com a riqueza de informações disponibilizadas nos estudos que mapearam a pobreza no Rio Grande do Sul, estes não verificaram quais municípios passaram por um processo de difusão da pobreza de 1991 a 2000, como foi feito para Minas Gerais (ROMERO, 2006) e para o Ceará (CHIARINI, 2008a).  Em Minas Gerais, Romero (2006) faz uma análise espacial da pobreza dos municípios do estado de Minas Gerais utilizando como base de dados o Índice de Desenvolvimento Humano e suas dimensões de renda, longevidade e educação. Os resultados encontrados por Romero (2006) apresentam evidências significativas de dependência espacial sugerindo que a localização geográfica é importante como determinante da pobreza em Minas Gerais. Destaca-se ainda que a maioria dos municípios considerados como pobres estão rodeados de municípios pobres e os municípios considerados como ricos estão rodeados dos ricos. Além disso, a metodologia aplicada por Romero (2006) permitiu detectar se existiu algum processo de difusão da pobreza municipal mineira entre 1991 e 2000, chegando a conclusão de que ao analisar os processos de difusão na medida de pobreza IDH-M, encontrou-se apenas difusão contagiosa por expansão ou contração. Já para o Ceará, Chiarini (2008a) corrobora a hipótese de que há clusterização da miséria no Ceará e de que alguns municípios cearenses passaram por um processo de difusão de contágios entre 1991 e 2000 o que foi confirmado para os dados fornecidos pelo IPEAdata para o período 1991-2000.
3
DINAMICA ESPACIAL 

3.1
Metodologia

Dado que existe evidência de algum tipo de dependência espacial entre a variável sócio-econômica em análise e aceitando-se válida a ‘primeira lei da geografia’ segundo a qual “todas as coisas são parecidas, mas coisas mais próximas se parecem mais que coisas mais distantes” (TOBLER, 1979; apud CHASCO, 2003, p. 9), a difusão espacial, de acordo com Díaz e Sánchez (2004),  pode se dar a partir de dois efeitos: difusão espacial contagiosa e difusão espacial hierárquica.  No primeiro caso, um município pode afetar um município vizinho, de modo que o último que era pobre (rico) passou a se classificar como rico (pobre). Já a difusão hierárquica ocorre sem nenhum tipo de contato espacial, ou seja, ocorre por imitação ou inovação. 
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FIGURA 6  – Representação dos tipos de difusão contagiosa.

Fonte: Díaz e Sánchez, 2004, p. 39.

A difusão hierárquica não é o foco de análise desse artigo, já que se está  preocupado com a interação do espaço. A difusão contagiosa pode ocorrer por causa de re-alocação ou expansão (contração). No caso da re-alocação um município deixa de ser pobre (rico) sem afetar negativamente seus vizinhos. Já “la expansión o contracción, por su parte, implica que la situación de pobreza o riqueza cambia para el municipio local pero no para sus vecinos” (PEREZ, 2005).
3.2
Pobreza no espaço no Rio Grande do Sul

Com a ajuda do indicador local de associação espacial (local indicator of spatial association – LISA
), busca-se determinar as regiões no Rio Grande do Sul nas quais são significativas as associações espaciais da pobreza municipal, tanto para 1991 e 2000. Não foi necessário avaliar  se existe evidência estatística de dependência espacial da pobreza a nível municipal no RS, pois tal verificação já foi abordada de forma demasiada a partir da estatística I-Moran Global (CHIARINI, 2008c). Para a análise de contigüidade de primeira ordem, pode-se identificar que nos municípios sombreados existe algum tipo de relação espacial significativa entre os municípios e a proporção dos pobres (FIG. 7). O mesmo foi feito para o IPH-M, na FIG. 8. Dessa forma, há dois extremos: regiões com altos índices de pobreza (high-high no mapa) e áreas com baixos índices de pobreza (low-low no mapa).
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FIGURA 7 – Análise de dependência espacial local (LISA) do índice PP nos municípios gaúchos, 1991-2000.
Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do IPEAdata e a partir dos mapas geo-referenciados do IBGE.
Nota: Contiguidade de primeira ordem, contiguidade de rainha, mapa estatisticamente significante a 5%.

É nítido que houve um deslocamento do cluster não-pobreza saindo da microrregião de Porto Alegre e indo em direção a microrregião de Caxias do Sul, Lajeado-Estrela e Passo Fundo. Dessa forma, municípios como Alvorada, Araricá, Cachoeirinha, Canela, Canoas,  Gravataí, Parobé, Presidente Lucena, Porto Alegre, São Leopoldo e Sapucaia do Sul, todos pertencentes a messorregião Metropolitana de Porto Alegre e a microrregião de Porto Alegre (exceto Canela e Presidente Lucena que pertencem a microrregião Gramado-Canela) deixaram de fazer parte do cluster da não pobreza.

No entanto,  mesmo embora notou-se uma redução da pobreza a partir do índice PP nos municípios gaúchos, como foi verificado nas seções anteriores, pode-se ainda verficar que houve um aumento dos clusters de pobreza no RS. O cluster  de pobreza formado por São Borja, Maçambara, Santo Antônio das Missões, São Luiz Gonzaga, Itacurubi e Garruchos expandiu-se, abrangendo outros municípios como São Miguel das Missões, Mata, Jaguarí, São Francisco de Assis, e Alegrete. Surgiu ainda outro cluster de pobreza formado por municípios que em 1991 não formavam nenhuma associação estatisticamente significante a 5%: Segredo, Caçapava do Sul, Canguço, Arroio Grande, Pinheiro Machado, Santana de Boa Vista, Encruzilhada do Sul, Piratini, Capão do Leão, Pedro Osório e Cerrito.  
Finalmente, o último grande cluster de pobreza sofreu uma ligeira redução do número de municípios pertencentes e também uma reorganização em termo espacial, ou seja, Bom Progresso, Constantina, Dois Irmãos das Missões, Esperança do Sul, Humaitá, Liberato Salzano, Rio dos Índios, São Martinho, São Valentim, Taquaruçu do Sul, Tenente Portela, Três Passos, Trindade do Sul e Vista Alegre deixaram de fazer parte desse cluster, enquanto que Benjamin Constant do Sul, Boa Vista das Missões, Entre Rio do Sul, Erval Grande, Jaboticaba, Miraguaí, Pinhal, Pinheirinho do Vale e Plananto passaram a integrar esse cluster de pobreza.

Analisando a pobreza em termos de privação do desenvolvimento humano tem-se que houve também uma certa dinâmica em termos espacial, como é corroborado pelos mapas apresentados na FIG. 7. Há visivelmente uma redução do cluster  da não pobreza e o surgimento de um outro cluster da pobreza em 2000.
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FIGURA 8 – Análise de dependência espacial local (LISA) do IPH-M dos municípios gaúchos, 1991-2000.
Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do IPEAdata e a partir dos mapas geo-referenciados do IBGE.

Nota: Contiguidade de primeira ordem, contiguidade de rainha, mapa estatisticamente significante a 5%.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literarura recente tem focado muita atenção em estudos que tratam a pobreza no Brasil e no Rio Grande do Sul como um todo. Vale ressaltar que a constatação de que a pobreza sofre influência do espaço na sua determinação foi fundamental para a aplicação de políticas públicas localmente específicas, independente da forma como se define e se mensura a pobreza. O que tem ficado evidente é que se aceitamos que a pobreza é somente insuficiencia de renda ou se é privação de desenvolvimento humano, haverá clusters de pobreza e de não-pobreza e as regiões podem não coincidir, sendo, portanto, a definição da pobreza um vetor importante para políticas públicas eficazes.

Considerando as mudanças ocorridas na economia a partir do início da década de 1990, pudemos verificar que, muito embora o desempenho da economia do Rio Grande do Sul tenha acompanhado a recuperação da taxa de crescimento da economia nacional, a partir de 1994, após a implementação do Plano Real, a tendência de recuperação se reverteu, sendo umas das possíveis causas a valorização do real frente a uma economia local cujo desempenho da produção está intimamente relacionado ao comércio internacional. Dentro desse cenário, marcado pela movimentação dos investimentos e realocação de recursos na economia, foi interessante observar que, quanto ao comportamento dos indicadores de pobreza intra-estado gaúcho, apesar da evolução dos indicadores apontarem para uma queda nos níveis de pobreza do Estado e dos municípios e a evolução do coeficiente de Gini apontar para uma melhora da distribuição de renda na região, houve, também, um aumento dos clusters de pobreza, como pôde ser constatado pela análise espacial realizada neste artigo. 

Os resultados aqui apresentados confirmam que a nova dinâmica imposta à economia gaúcha a partir da mudança no desempenho da economia nacional anos 1990 influenciou, de alguma forma, o dinamismo da distribuição espacial da pobreza entre os municípios gaúchos. Houve, no extremo sul do Estado, por exemplo, um aumento significativo dos chamados clusters de pobreza entre 1991 e 2000.  Entretanto, a investigação sobre os meios específicos através dos quais as mudanças no cenário da economia nacional e local impactaram a distribuição da pobreza nos municípios gaúchos foge do objetivo a que este trabalho se propõe, abrindo espaço aqui para posteriores análises.

 Assim, esse artigo, mostrou que a pobreza se move no espaço gaúcho e que no período de 1991-200 houve no Rio Grande do Sul um processo de difusão de contagios. Muito embora tendo sido possível constatar que a pobreza no Rio Grande do Sul vem diminuindo, também constatou-se que os clusters de pobreza aumentaram. Tendo contribuído para a agenda de pesquisas sobre a pobreza gaúcha através das constatações acima, o artigo deixa em aberto, ainda, a expansão da análise da dinâmica espacial a partir do novo Censo Demográfico, o que garantirá maior entendimento da ‘movimentação’da pobreza em mais uma década. 
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� De acordo com Rolim et al.(2006), as adaptações feitas para o contexto brasileiro são as seguintes: a) (P1) = (100 – probabilidade de sobrevivência até 40 anos) = Probabilidade de morrer antes dos 40 anos; b) (P2)= % de pessoas maiores de 25 anos analfabetas; e c) (P3): pessoas sem acesso a água saudável e crianças desnutridas abaixo de 5 anos de idade. No contexto municipal brasileiro foi utilizado: P31 = % de pessoas que vivem em domicílios sem água encanada; P32 = mortalidade infantil até 5 anos (taxa em relação a 100 ao invés da forma tradicional de considerá-la em relação a mil.)


� O conceito de path dependence está ligado à idéia de que haveria algum grau de dependência no desempenho econômico atual devido a parâmetros inicialmente escolhidos no passado. Isto é, o que ocorreu no passado influenciaria, embora não de forma determinística, o que acontece no futuro.





� Entende-se aqui por custos de transação os custos incorridos em cada transação econômica, ou seja, custos de se arranjar e projetar um contrato ex ante e monitorá-lo ex post (MATTHEWS, 1986).


� Para maiores detalhes sobre o processo das principais reformas ver Yano (2007)


� Por meio deste procedimento, desenvolvido por Luc Anselin, é possível avaliar a hipótese de aleatoriedade espacial comparando os valores do indicador de cada região com os indicadores das regiões vizinhas. Segundo Anselin et al. (2000, p. 233-234), “LISA provide a measure of the extent to which the arrangement of values around a specific location deviates from spatial randomness.”
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